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ACÓRDÃO APL TC 586/2019 
 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos da Prestação de Contas Anuais advinda da Secretaria de 

Estado da Educação - SEE, referente ao exercício financeiro de 2016, sob a responsabilidade do 

Senhor ALESSIO TRINDADE DE BARROS (ex-Secretário). 

A matéria foi analisada pelo Órgão de Instrução deste Tribunal, lavrando-se o 

Relatório PCA (fls. 2010/2087), de autoria do Auditor de Contas Públicas (ACP) Arlindo Fortunato 

da Silva, subscrito pela Chefe de Divisão ACP Érika Manuella de Andrade Campos e pelo Chefe de 

Departamento ACP Sebastião Taveira Neto, com as colocações e observações a seguir resumidas: 

1. A Secretaria de Estado da Educação – SEE, assim denominada através da Lei 

9.332/11, tem por finalidade: 

a) coordenar e executar a política de governo nas áreas de educação e cultura; 

b) apoiar a ação educativa em matéria doutrinária e de planejamento, a partir dos 

Planos Estadual de Educação; 
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c) orientar e gerenciar o planejamento do ensino e as atividades gerais das 

instituições de ensino do Estado, inclusive com a efetivação de um processo de 

integração Escola x Comunidade; 

d) planejar e efetivar as ações pertinentes à execução do Censo Educacional, 

abrangendo: escolas, professores, turmas, alunos e materiais, dimensionando os 

recursos utilizados; 

e) gerenciar a repartição, a transferência e a aplicação de recursos destinados à 

educação; 

f) promover o desenvolvimento de estudos, objetivando a melhoria de 

desempenho do Sistema Estadual de Educação; 

g) gerenciar a infraestrutura administrativa e exercer a coordenação pedagógica 

das instituições educacionais de ensino no âmbito estadual; 

h) gerenciar a assistência aos estudantes carentes; 

i) integrar a atuação de instituições de ensino federais, estaduais e municipais; e 

j) gerenciar a educação especial e coordenar ações para a inserção no mercado de 

trabalho dos portadores de necessidades especiais. 

2. A SEE possui 14 Gerências Regionais de Ensino - GREs distribuídas por todo o 

Estado, junto às quais estavam vinculadas em torno de 800 escolas estaduais, localizadas nos 223 

Municípios paraibanos. As regionais possuem sede em João Pessoa, Guarabira, Campina Grande, 

Cuité, Monteiro, Patos, Itaporanga, Catolé do Rocha, Cajazeiras, Sousa, Princesa Isabel, Itabaiana, 

Pombal e Mamanguape, estando vinculadas ainda as seguintes entidades: Universidade Estadual da 

Paraíba (UEPB), Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência (FUNAD) e 

Fundação Casa do Estudante da Paraíba (FUNECAP). 

3. O encaminhamento da prestação de contas foi realizado dentro do prazo legal, 

bem como o envio dos balancetes mensais. 

4. De acordo com a Lei 10.633/16, a despesa fixada atualizada para o exercício de 

2016 foi da ordem de R$1.602.762.508,00, sendo R$965.000,00 relativos às gerencias regionais 

que, a partir do exercício de 2012, tornaram-se unidades orçamentárias da Secretaria de Estado da 

Educação, dispondo de orçamentos individuais. 
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5. Foram executadas despesas na cifra de R$1.315.154.095,17; 

6. As principais despesas, correspondendo a 97,15% do total empenhado, se 

comportaram, conforme quadro a seguir: 
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7. Com relação às fontes de recursos as despesas se comportaram da seguinte 

forma: 
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8. Tangente aos elementos de despesas temos a situação a seguir reproduzida: 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
 

PROCESSO TC 05106/17 
 
 

6/20

 
9. Com a movimentação extraorçamentária, adicionada à Cota Financeira SIAFI, os 

recursos totalizaram R$1.749.898.776,67 e as despesas R$1.392.280.338,60. 

10. A movimentação de servidores se comportou da seguinte forma: 

 

11.  A Auditoria indicou divergências de informações entre o quantitativo de pessoal 

informado pela Secretaria de Estado de Educação durante inspeção “in loco” (Documento TC 

83423/17) e o que está registrado no SAGRES, sendo: comissionado (14), efetivo ativo (1.127), 

efetivo e comissionado (60) e prestador de serviços (-163), contratos emergenciais (34), 

requisitados (3) e outros (1). 

12. No exercício de 2016, se encontravam vigentes 366 acordos, sendo 365 

convênios, 20 protocolos e 81 termos de cooperação, totalizando R$160.200.116,91. Segundo 

registro no sistema de informação da Controladoria Geral do Estado, existiam 105 pendentes de 

apresentação da Prestação de Contas. 

13.  Conforme Anexo Eletrônico “Relação Contendo os Procedimentos Licitatórios 

Iniciados ou Executados no Exercício”, a Secretaria de Estado da Educação realizou as despesas 

conforme quadro abaixo: 
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14. Quanto aos aspectos operacionais, após as diligências realizadas no mês de 

dezembro de 2017, o relatório revela, em resumo: 

a) As principais metas físicas em geral e aquelas consignadas no orçamento 

democrático estão abaixo descritas: 
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b) Quantidade de matrículas em todas as etapas de ensino entre 2015/2016: 

 

 

As matrículas na Rede Estadual de ensino estão assim compostas: 
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Em consulta ao TRAMITA constam os seguintes processos de denúncia ou 

representação: 

a) Processo TC 15276/18 – Representação do Ministério Público de Contas sobre 

possíveis irregularidades no procedimento de inexigibilidade com o objetivo de 

contratação de empresa para fornecimento de material didático a serem 

distribuídos nas escolas do Estado da Paraíba no período de 2014 a 2016. 

Encontra-se em análise pelo Departamento Especial de Auditoria. 

b) Processo TC 01757/17 – Denúncia sobre possíveis acúmulos de cargos na 

Secretaria de Estado da Educação durante o exercício de 2016. Encontra-se em 

análise pelo Departamento Especial de Auditoria. 

c) Processo TC 17244/16 (anexado ao Processo TC 17212/16) – Denúncia sobre 

possíveis irregularidade no procedimento licitatório de inexigibilidade 25/2016, 

tendo por objeto a aquisição de livros didáticos. Acórdão AC2 - TC 01865/17. 

Irregularidade. Recuso de Reconsideração apresentado.  

d) Processo TC 15229/16 - Denúncia sobre possíveis irregularidade no 

procedimento licitatório de inexigibilidade de licitação para contratação de 

empresa com vista à aquisição de um Programa de Cursos Técnicos. Encontra-se 

em análise pelo Departamento Especial de Auditoria. 

Ao término da análise envidada, foram listadas irregularidades. O responsável foi 

citado para se pronunciar. Após solicitar e obter prorrogação de prazo (fl. 2095), apresentou o 

Documento TC 21657/18 (anexado aos autos – fls. 2096/3088), sendo analisado pelo Órgão de 

Instrução que, em relatório de fls. 3106/3120, subscrito pela ACP Juliana de Lourdes Melo Ferreira, 

sob a supervisão do Chefe de Divisão ACP Sebastião Taveira Neto. 

Ao final da instrução, a Auditoria considerou remanescentes as seguintes máculas: 

a) Fragilidade no planejamento orçamentário do órgão, constatada pela 

desconformidade entre a despesa planejada (Quadro de Detalhamento da Despesa) e a realizada; 

b) Inconsistência das informações referentes às saídas e o estoque de bens/materiais 

no SIGPB; 

c) Ineficiência no planejamento de compras de bens e materiais destinados às 

escolas; 

d) Ineficiência na gestão do patrimônio (bens e materiais) da SEE; 

e) Bens destinados às escolas sem tombamento; 
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f) Inconsistência de dados fornecidos através do Documento TC 83423/17 e do 

SAGRES/16; 

g) Elevado número de prestadores de serviço, correspondendo a 55,45% do total de 

servidores da educação, inobservando o que preceitua o art. 37 da Constituição Federal; 

h) Prorrogação de contratos em desconformidade com o art. 57, da Lei 8.666/93; 

i) Divergência entre os dados da prestação de contas, dos registros da Controladoria 

Geral do Estado – CGE - SIGA e as informações apresentadas pelo Portal Transparência quanto à 

quantidade e ao valor dos convênios celebrados pelo Estado, através da Secretaria de Estado da 

Educação – SEE. 

O Ministério Público de Contas, através do Procurador Manoel Antônio dos Santos 

Neto, opinou pela (fls. 3123/3127): 

1. Irregularidade da prestação de contas; 

2. Aplicação de multa, com fulcro no artigo 56 da LOTCE; 

3. Recomendação à atual gestão da Secretaria e Educação e Cultura do Estado da 

Paraíba no sentido de: 

a) guardar estrita observância às normas consubstanciadas na Constituição 

Federal, sobremaneira, aos princípios norteadores da Administração Pública, 

assim como às normas infraconstitucionais pertinentes, em especial, as que regem 

os contratos administrativos; 

b) aperfeiçoar o sistema de controle patrimonial; 

c) melhorar o planejamento orçamentário da pasta, para garantir maior 

correspondência entre o que foi planejado com o que foi executado; 

d) adotar as medidas necessárias para garantir o acompanhamento e controle 

centralizado dos projetos realizados pelo Órgão; 

4) Informação ao Ministério Público comum para providências que entender 

necessárias quanto aos indícios de atos de improbidade e crimes constatados nestes autos. 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as notificações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do 

controle, cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca 

conformar necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. 

Destarte, objetiva o controle, para a defesa da própria administração e dos direitos 

dos administrados, bem como para assegurar a cada ente da federação o pleno exercício da sua 

missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da Administração Pública sintonizada com os 

princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, moralidade, publicidade, 

impessoalidade e eficiência. 

É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação de recursos públicos sob os focos 

da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados (aplicação com eficiência, 

eficácia e efetividade - legitimidade). Na visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, 

da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e 

regularidade podem ser assim avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento 

de demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos 

que, dentro do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a 

Administração, proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O foco tão somente no último pode levar o 

controle a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados 

alcançados, o que o colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual 

seja a satisfação das necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o 

Auditor de Contas Públicas Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos 

e fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à 

sociedade obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços 

urbanos, etc., o que, sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como 

um todo”.2 

                                                 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação 

Getúlio Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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Feita essas breves considerações, passamos as análises dos itens apontados pelo 

Órgão de Instrução como irregularidades remanescentes. 

Fragilidade no planejamento orçamentário do órgão, constatada pela 

desconformidade entre a despesa planejada (Quadro de Detalhamento da 

Despesa) e a realizada. 

A falta de planejamento na gestão pública pode causar diversos contratempos e 

comprometer a gestão. O planejamento deve ser feito, considerando metas plausíveis que possam ser 

alcançadas para que seja possível realizar um controle eficaz sobre os objetivos planejados. 

No caso, em que pese alguns programas e ações constantes do QDD, inclusive 

demandas do Orçamento Democrático, haverem sido executados em valores dissonantes ao 

planejamento é de se destacar as várias metas alcançadas ou superadas durante o exercício, 

conforme se pode colher do quadro constante no relatório inicial da Auditoria (fls. 2016/2017). 

Além disso, é de se considerar a frustração de receitas ocorrida no exercício de 2016 

no Governo do Estado. Segundo relatório da Auditoria, inserido no Processo TC 05186/17 (fl. 

17753), o Balanço Orçamentário apresentou o seguinte comportamento: 

 

A situação descrita, certamente impactou na realização dos programas e ações da 

Secretaria de Estado da Educação, que teve previsão de gastos de R$1.756.691.551,00, mas foram 

contingenciados 25,13% (R$441.537.456), e realizados R$1.315.154.095,00. 
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Inconsistência das informações referentes às saídas e o estoque de 

bens/materiais no SIGPB. Ineficiência no planejamento de compras de bens e 

materiais destinados às escolas. Ineficiência na gestão do patrimônio (bens e 

material) da SEE. Bens destinados às escolas sem tombamento. 

Tangente a essas falhas apontadas, a Auditoria, em seu relatório de fl. 3110, 

entendeu que: 

 

Portanto, a análise está sendo realizada nos autos do Processo TC 18943/17. 

 

Elevado número de prestadores de serviço, correspondendo a 55,45% do total 

de servidores da educação, inobservando o art. 37 da Constituição Federal. 

Inconsistência de dados de pessoal fornecidos através do Documento TC 

83423/17 e do registrado no sistema SAGRES/16. 

A Auditoria entendeu que a Secretaria de Estado da Educação possuía um elevado 

número de servidores prestadores de serviço, contrariando o disposto no art. 37 da Constituição 

Federal.  

Em sua defesa, o gestor alegou, em suma, que a gestão de pessoal, bem como a 

prestação de informações ao Tribunal de Contas é de competência da Secretaria de Estado da 

Administração. Informou, ainda, que o Governo do Estado vem realizando concursos públicos para 

contratação de professores e de técnicos administrativos, e que nos anos de 2011 e 2012 foram 

ofertadas 3.040 vagas para professores e 3.180 para técnicos administrativos. Já no exercício de 

2017 foram ofertadas 1.000 vagas para professores de Educação Básica. 
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O concurso público é meio de admissão de pessoal de natureza democrática, 

porquanto oportuniza a qualquer do povo, detentor dos requisitos legais para o exercício do cargo, 

participar do processo seletivo, bem como concretiza o princípio da eficiência, uma vez 

proporcionar o ingresso de pessoal no serviço público apenas pelo critério de mérito.  

Esta é a regra prescrita na Constituição Federal - a da admissão de pessoal nos 

quadros da Administração Pública mediante concurso. Este, orientado pelos princípios da 

impessoalidade e da competência, constitui-se na forma mais ampla de acesso ao serviço público, 

assegurando igualdade na disputa por uma vaga e garantindo a formação de um corpo de servidores 

de alta qualificação. A Carta Magna de 1988, assim, determina:  

Art. 37.(...)  

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 

cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

Quanto à possível inconsistência nos dados encaminhados ao Sistema SAGRES, 

caber recomendar que seja verificado quando da análise do acompanhamento da gestão no exercício 

de 2019. 

Nesse sentido, recomenda-se que a administração do Governo do Estado continue 

envidando esforços no sentido de priorizar as contratações de pessoal por meio de concurso público. 

 

Prorrogação de contratos em desconformidade com o art. 57, da Lei no 

8.666/93. 

A Auditoria, em sua análise, entendeu que na Secretaria de Estado da Educação os 

contratos, abaixo listados, não seriam passíveis de prorrogação nos termos do que dispõe o artigo 

57, II da Lei de Licitações (Lei 8.666/93): 
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O interessado alegou, em sintese, que os contratos foram prorrogados dentro da 

legalidade e com as devidas justificativas para cada caso específico. 

Com relação ao contrato 0141/2014, que teve por objetivo a aquisição de camisas 

escolares, os aditivos tiveram os seguintes objetivos: 

 

Quanto ao contrato 0253/2010, tendo por objeto a prestação de serviços de 

conservação e higiene, o gestor alegou que assinou os Termos aditivos 09 e 10, que objetivaram a 

prorrogação de prazo e o reajuste dos valores, respectivamente, ambos com as devidas justificativas 

e pesquisa de preço. 

Em relação ao contrato 003/2013, o gestor informou que: 
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Ao analisar os argumentos e documentos apresentados pelo gestor, a Auditoria assim 

se promnunciou: 

 

Em que pese a análise efetivada, a Auditoria não apontou efetivamente quais as 

irregularidades em cada aditivo contratual, nesse sentido, não se vislumbram argumentos robustos 

para considerar como irregulares os aditivos contratuais. Ademais, o Órgão Técnico não acusou, 

nestes casos, excesso de preço ou falta de fornecimento dos bens nelas noticiados. 

 

Divergência entre os dados da prestação de contas, dos registros da 

Controladoria Geral do Estado – CGE - SIGA e as informações apresentadas 

pelo Portal Transparência quanto à quantidade e ao valor dos convênios 

celebrados pelo Estado, através da Secretaria de Estado da Educação – SEE. 

A constatação de informações e registros imprecisos ou contraditórios, ou até mesmo 

a ausência destes, vai de encontro ao que dispõem as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC3. 

Segundo a NBC-T-1, aprovada pela Resolução 530/81 do Conselho Federal de Contabilidade, é 

Princípio Fundamental da Contabilidade: 

1.6 - DA FORMALIZAÇÃO DOS REGISTROS CONTÁBEIS - Os atos e fatos 

contábeis devem estar consubstanciados em registros apropriados. Qualquer que seja o processo 

adotado para tais registros, devem ser sempre preservados os elementos de comprovação 

necessários à verificação não só quanto à precisão como à perfeita compreensão das 

demonstrações contábeis. 

                                                 
3 Segundo a Resolução 529/81 do Conselho Federal de Contabilidade, as NBC constituem um corpo de doutrina 
contábil que serve de orientação técnica ao exercício profissional, em qualquer de seus aspectos. A sua inobservância 
constitui infração profissional grave, punida nos termos da legislação pertinente. 
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E mais: segundo a NBC-T-2.1, aprovada pela resolução 563/83 do Conselho Federal 

de Contabilidade, a escrituração contábil será executada: 

2.1.2 - (...) 

e) Com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta, em 

elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. 

As falhas nos registros, indicadas pelo Órgão Técnico no exercício, inclusive 

relativas a convênios celebrados, implicam sobremaneira a falta de transparência dos registros 

contábeis, pois podem demonstrar uma situação financeira/patrimonial que não corresponde à 

realidade. 

A contabilidade, é notório, deve refletir, pela sua própria natureza, os fatos reais 

ocorridos no âmbito da entidade, cabendo recomendações. 

 

À guisa de conclusão. 

As contas anuais contemplam, além dos fatos impugnados pela Auditoria, o exame 

das contas gerenciais, sob os enfoques da legalidade, legitimidade e economicidade. 

Tal análise abrange os investimentos em educação como um todo, levando em conta 

o desenvolvimento da política de educação, desenvolvendo ações de fortalecimento dos sistemas 

educacionais, a atenção às etapas da educação e suas modalidades de ensino, considerando o que 

estabelece a LDB e demais legislações atinentes ao processo educacional, desenvolvendo ainda 

programas e projetos voltados para educação infantil e fundamental, ensino médio e superior, EJA, 

educação profissional, educação indígena e educação quilombola que compõem a Educação no 

Campo dos Direitos Humanos e Diversidade e Educação Especial. 

Com essas observações, as falhas detectadas no presente processo, examinadas 

juntamente com outros tantos componentes do universo da prestação de contas anual, não são 

capazes de atrair comprometimento imoderado para a gestão geral. 

É que, a prestação de contas, sabidamente, é integrada por inúmeros atos e fatos de 

gestão, alguns concorrendo para a sua reprovação, enquanto outros para a aprovação. 
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Com relevo, no universo de mais de um bilhão e trezentos milhões de recursos 

administrados, envolvendo os mais variados serviços, milhares de servidores e patrimônio 

diversificado, foram identificadas informalidades em procedimentos e oportunidades de 

melhoria da gestão, mas sem sinalizar de forma direta a ocorrência de danos ao erário. 

Pelo exposto, sobre as contas anuais, oriundas da Secretaria de Estado da Educação - 

SEE, relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade do gestor, Senhor ALESSIO TRINDADE 

DE BARROS, VOTO no sentido de: 

I) JULGAR REGULARES COM RESSALVAS as contas em exame; 

II) RECOMENDAR à atual Gestão: 

a) Melhorar o planejamento orçamentário da pasta, para garantir maior 

correspondência entre o que foi planejado com o executado; 

b) Adotar as medidas necessárias para garantir o acompanhamento e controle 

centralizado dos projetos realizados pelo órgão; 

c) Guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas 

infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas 

decisões, evitando reincidências das falhas constatadas no exercício em análise; 

III) ENCAMINHAR cópia do Relatório Inicial da Auditoria (fls. 2010/2087) ao 

Processo de Acompanhamento da Gestão de 2019, da Secretaria de Estado da Educação, para 

subsidiar a análise, especialmente o modelo de avaliação operacional; e 

IV) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes 

dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante 

diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 
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VOTO DO CONSELHEIRO FERNANDO CATÃO 

                       Pedindo vênias ao relator, entendo que as falhas apontadas na prestação de contas da 

Secretaria de Educação são reiteradas e denotam grande deficiência na gestão, o que vai de encontro 

com o que se espera da gestão da Educação no país. O que mais se ouve é que o problema da 

educação no país é falta de gestão. Está mais do que na hora de combatermos com afinco essa 

pecha, melhorando os mecanismos de controle para que alcancemos resultados diferentes. 

 

                        Isto posto, voto pelo julgamento irregular das contas da Secretaria de Educação do 

Estado, exercício de 2016, deixando de aplicar multa, e acompanhando o relator nos demais termos. 

 

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos dos Processos TC 05106/17, referentes ao 

exame das contas anuais, oriundas da Secretaria de Estado da Educação - SEE, relativas ao 

exercício de 2016, de responsabilidade do gestor, Senhor ALESSIO TRINDADE DE BARROS, 

ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), por maioria, 

nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR IRREGULARES as contas em exame; 

II) RECOMENDAR à atual Gestão: 

a) Melhorar o planejamento orçamentário da pasta, para garantir maior 

correspondência entre o que foi planejado com o executado; 

b) Adotar as medidas necessárias para garantir o acompanhamento e controle 

centralizado dos projetos realizados pelo órgão; 

c) Guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas 

infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas 

decisões, evitando reincidências das falhas constatadas no exercício em análise; 
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III) ENCAMINHAR cópia do Relatório Inicial da Auditoria (fls. 2010/2087) ao 

Processo de Acompanhamento da Gestão de 2019, da Secretaria de Estado da Educação, para 

subsidiar a análise, especialmente o modelo de avaliação operacional; e 

IV) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes 

dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante 

diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sala das Sessões do Tribunal Pleno. 

Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa (PB), 27 de novembro de 2019. 
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